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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇ
DISPENSA DE LICITAÇAO N' 21.I0/2023-DL

O Serviço Autônomo de Agua e Esgoto-SAAE € no uso de suas atribuiçôes legais, vem instaurar o
presente processo de Dispensa de Licitação para contratação da proponen te PUBLIMAIS
ASSESSORIA E P inscrita no CNPJ sob o n' 03.336.304/0001-
12, PATA O ObJEtO é A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS TÉCNICOS
PROFISSIONAIS ESPECIALZADOS PARA ORGANIZAR E EXECUTAR TRMESTRAIMENTE
AI-'DITORIACONTÁBIL, FINANCEIRA, ORÇAI,IENTAITA, OPERACIONALE PATRMONIAL,
INCLUSIVE DE TODOS OS REGISTROS CONTABEIS ENCAMINHADOS ATRAVES DO SIM,
BEM COMO REALZAR AIJ'DITORIAS ANUAIS NAS CONTAS DOS RESPONSÁVEIS SOB O
SEU CONTROLE, EMITINDO RELATÓruO DE AUDTTORIA CONFORME ESTABELECIDO
PELO ART. 1O DA LEI ORGÂNICA DO TCM/CE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO-SAAE.

I . DANECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a coNTRATAÇÀo DE
EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONA]S ESPECLA.LZADOS
PAIL{ ORGANIZAR E EXECUTAR TRIMESTRAIMENTE AI]DÍTORIA, CONTÁBIL,
FINANCEIRA, ORç41Y8"*IA, OPERACIONAL E PATRIMONIAL, INCLUSTVE DE TODOS
OS REGISTROS CONTABEIS ENCAMINHADOS ATRAVES DO SIM, BEM COMO REALIZAR
AT,DITORIAS ANUAIS NAS CONTAS DOS RESPONSÁVEIS SOB O SEU CONTROLE,
EMITINDO RELATÓRIO DE AIJDITORIA CONFORME ESTABELECIDO PELO ART. 10 DA LEI
ORGÂNICA DO TCM/CE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO
DE AGUA E ESGOTO.SAAE, da Pessoa Juridica PUBLIMAIS ASSESSORIA E PLANEJAMENTO
CONTÁBIL LIDA, inscrita no CNPJ sob o no 03.336.304/0001-12 com base na justificativa da
contratação.

Esta contratoção baseia-se na Inslrução Normativa TCM N'001/2017, que determina a
realização de auditorias municipais e a elaboração de relatórios trimestrsis para auxiliar o controle
externo. Álém disso, o Árt. 42 da Constituição do Ceará exige o envio mensal das contas ao Tribunal
de Contas do Estado do Ceará por meio do Sistema SIM Á Instrução Normativa TCE 004/2019
estipula um prazo para correções, portanto, é crucial monitorar essas informações Íodos os meses

para corrigir enos. Sendo assim, a Unidade não dispõe das fenamentas e do pessoal necessário para
dtender a essas exigências.

Ressalta-se que os Preços elaborados pela Pessoa Jurídica PLIBLIMAIS ASSESSORIA E
PLANEJAMENTO CONTABIL LTDA, inscnta no CNPJ sob o n'03.336.304/0001-12 , devidamente
aprovado pela Autoridade Competente do SAAE, no qual eüdencia os serviços a serem contratados

II _ DA DISPENSA DE LICITAÇÀO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigâtoriamente um regime
regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o ârtigo. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações

devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonômica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos
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acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurí
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta
mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988
(...)

"XXl - ressalyados os casos especiJicados na legislação, as obras, semiços,
compras e alienoções serão conÍratqdos mediante processo de lícitaçdo pública que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagomento, mqntidas qs condições eÍetiyqs da proposta,
nos termos da lei, o qual somente permilird os exígêncios de qualificaçdo técnica e
econômica indispensáveis à goranlia do cumprimento das obrigações."

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal no 8.66ó de
2l de juúo de 1993, mais coúecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações especíhcas
tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada
das funçôes estatais.

Na ocorrência de licitaçôes impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as

Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizdo sob a

obediência ao estabelecido no art. 24, inciso II da Lei n. 8.666193, onde se verifica ocasião em que é

cabível a dispensa de licitação:

"Art. 24 E dispensavel a licitaçdo

ll - para ouÍros serviços e compras de valor até dez por cenlo do
limite previsto nq alínea "a" do inciso ll (R$ 17.600,00) do artigo
qnterior, e parq alienações, nos cctsos preyístos nesto Lei, desde
que ndo se refiram a porcelas de um mesmo serviço, compra ou
alienaçõo de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez."

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do

art.24 da Lei n" 8.666/93.

III _ DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NAO OCORRENCIA DE FRÁGMENTAÇAO

Drzo ar|.26 da Lei 8.666193, em seu parágrafo único:

" Parágrafo único - O processo de dispensa, de inexigibilidade ou
de retardamento, previslo neste artigo, seró instruído, no que
couber, com os seguintes elementos:
I caracterizaÇão da situaçdo emergencial ou calamilosa que
justifique a dispensa, quando for o caso;
ll - rqzão da escolha do fornecedor ou exectlante;
Ill - justirtcaüva do preço;
IV - documenlos de aprovação dos projelos de pesquisa qos quais
os bens serão alocqdos. "

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio

Rubrica
n
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O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios
da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.
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constitucional da obrigatonedade de licitação, consagrando-se como exceções a este 1Qú

este tipo de ato traÍa-se de ato discricionário, mas que devido a sua impoÍância e

de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato

No caso em questão se verifica a análise dos incisos II e III, do parágrafo único, do arl.26
da Lei 8.666193. lnobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art.
24, II da Lei 8.666193, o quejustifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de
eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras/serviços deverão
ser observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. PoÍanto, deve
haver um planejamento para a realização das compras/serviços, além disso, este planejamento deve
observar o princípio da anualidade do orçamento. "Logo, não pode o agente público juslificar o

fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob
modalidade de licitação inferior àquela exigida pelo total do despesa no ano, quando isto for
decorrente dafalta de planejamento. " - Manual TCU.

A Constituição Federal em seu aÍigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de
forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos pnncípios da
impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o aí. 30 da Lei n.' 8.666193, reforça a observância desses
princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à
seleção mais vantajosa para a côntratação desejada pela Administração Pública e necessária ao

atendimento do interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fraciona:rdo
as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Femandes, tÍaz em sua obra Contrataçõo Direta sem Licitação,
páginas 154/159, 5' edição, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União,
de que: O parcelamento de despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de

licitação, quer com o de possibilitar-lhe a dispensa, consíitui inÍraÇão legal" (....1e também o TCU
firmou entendimento de que "as compras devem ser esÍimadas para todo o exercício e há de ser
preservada a modalidade correta para o objeto íoÍal, que agruparia lodos os iÍens ".

Essa orientâção foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada
Licitações e Contratos - Orientações Básicas, Brasília:

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispenso
de licitação ou modalidqde de licitqção menos rigoroso que q

determinada para a totalidqde do valor do objeto a ser licitado.
Lembre-se fracionamento refere-se à despesa. "
"Atente para o Íato de que, atingindo o limite legalmente fiiado
para dispensa de licitaÇão, as demais contratações para serviços
da mesma nalurezq deverão observar a obrigatoriedade da
reolização de cerÍame lícitalório, evitando a ocoÜência de

Íracionqmento tle despesa." Ácórdão 73/2003 Segunda
Ciiuqrq.
"Realize, nas comprqs a serem eíeluados, prí)io planejqmento
para todo o exercício, licitando em conjunlo maleriais de umq
mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmo,

de forma a racionqlizá-las e eritqr a fuga da modalidade
licitatória prevista no regulamenlo próprio por ÍragmenlaÇão de

despesas" Ácórdão 107/2008 - Primeira Cômora.

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços

Rua José Ribeiro Monte, no 231, Centro lcó/CE, CEP ó3.430-000
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junto a órgãos públicos, tendo a Empresa PUBLIMAIS ASSESSORIA E
CONTABIL LIDA, inscrita no CNPJ sob o n' 03.336.3 0410001--1.2 , apresentado preços compativeis
com os praticados nos demais órgãos da Administração, conforme mapa de apuraçâo de preços, anexo
a Autorização.

Os serviços disponibilizado pela Empresa supracitada é compatível e não apresenta
diferença que veúa a inÍluenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação do critério do
menor preço.

V_ DAS COTAÇÕES

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de cotaçôes devido à natureza do
obj eto do procedimento.

Assim, diante do exposto, restou comprovado ser o valor médio de mercado praticado
para a Administração igual a R$ 7.83333 (sete mil oitocentos e trinta e três r€ais e trinta e três
centavos).

O MENOR VALOR ofertado a esta Secretaria foi de Rll 5.000.00 (cinco mil reais),
em pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública através de coletas de
preços realizado pelo Setor de Compras.

Comparadamente as pesquisas realizadas, demonstra-se que a contratação está dentro
do valor de mercado.

\.I _ DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário dieto como regra
geral, e o meio de aferí-lo está em juntar aos âutos do respectivo processo pelo menos 03 (rês)
propostas.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou:

"adotat como regta a realizaçilo de coleta de preços nss
contrutações de seniço e comprus dispensadas de licitação com

Íundsmento no srt. 24, inciso II, da lei n. 8.6óó/93" (Decisão n'
678/95-TCa-Plendrio, Rel. Min. Lincoln Magalhões da Rocha.
DOU de 28. 12.95, póe.22.603).

"Proceda, quando da rcalizaçdo de licitaçõo, dispensa ou
inexigibilidade, à consuha de prcços coüentes no mercado, ou

ÍLrados pot órgdo ofrcial competenle ou, ainda, constanles do
sislemo de rcgislru de preços, em cumprimento ao disposto no stí
2ó, parágraÍo único, inciso III, e aí 43, inciso IV da Lei
8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento
licilatótio (...)." Acórdão I 705/2003 Plendrio.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação peÍinente a

Dispensa de Licitação.

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto acima,

a orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, que por
analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei 8.666193, após a cotação, verificado o menor preço, adjudica-se o

fornecimento àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica,
qualificação econômico-financeira, e regularidade hscal, de acordo com o que reza o art.27 clc ArÍ.28
ao 3l da I-ei 8.666193.

Ruâ José Ribeiro Monte, no 231, Centro lcó/CE, CEP 63.430-000
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Rubrica

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade
do mercado em se tratando de serviços similal podendo a Administração contratalo sem qualquer
afronta à lei de regência dos ceÍames licitatórios.

VII _ DA ESCOLHA

A Empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação do fomecimento pretendidos, foi:
localizada na Rua

José Barreto Parente, 289 - Luciano Cavalcante - Fortaleza.lCB, telefone: (85) 32614461, e-mall:
pr.rblimaiscontabiltàsmail.co inscrita no CNPJ sob o n" 03.336.304/0001- 12. Valor Global de
RS 5.000,00 (cinco mil reais)

VIII - DA IIABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos pam contratação, a Administração tem o dever de
verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no aÍt. 27 da Lei 8.666193. Porém,
excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos,
notadamente, os previstos nos aÍigos 28 a 31, conforme estabelecido no § 1'do arl.32 da Lei
8.666193.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

"Deve ser obsemadq a exigência legal (art. 29, inciso IV da Lei
n" 8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § j", da CF) de que

nas licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou
inexigibilidade, é obrigatória a cornprovação por parte da
empreso contratadq de: Certidão Negativq de Débito (INSS - art.
47, inciso l, alínea a, da Lei n" 8.212, de l99l);Certidão
Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (SRF-
lN n' 80, de 1997); e CertiJicado de Regularidade do FGIS
(CEF) (art. 27 da Lei n" 8.036, de 1990). Acórdão 260/2002
Plenário.

Fora juntada, pelo gestor do órgão interessado, a documentação da Empresa, relativa à

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualiÍicação econômico-financeha e qualificação
técnica, conforme reza os artigos 28 à 31, da Lei Federal n. 8.6666/93.

IX _ DA CARTA CONTRATO _ MINUTA

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epigafe,
definindo claramente as obrigações das partes, junta aos autos a Minuta de Contrato.

X _ CONCLUSÃO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do
mercado em se tratando de produto similar, podendo a Admilistração adquiri-lo sem qualquer afronta
à lei de regência dos certames licitatórios.

Considerando todos esses fatores, e o claro beneficio do Município com a contratação da

Empresa, opinamos pela. contratação direta da empresa PUBLIMAIS ASSESSORIA E
PLANEJAMENTO CONTÁBIL LTDA, mediante procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO,
para a realização do sewiço, conforme especificado na proposta apresentada.

Em conclusão, resolvem, que a Empresa atende as necessidades do Município e que a

proposta de preços é compatível com o valor de mercado, conforme pesquisas de preços apresentadas.
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Por tanto opinamos pela contratação direta, tendo em vista se adequar a hipótese
licitação.

ICO . CE. 29 DE NOVEMBRO DE 2023.

DANIT,I, l)li MELO PEIXOTC)

Ordenador de Despesâs do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE

ade
Rubrica
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